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RESUMO

O presente estudo visa avaliar como a alta da inflação tem influenciado no poder de compra 
dos brasileiros, visto que o ganho dos trabalhadores não responde imediata e totalmente ao 
crescimento dos preços e a alta inflação gera incertezas na economia brasileira, desalentando 
o investimento e lesando o crescimento econômico. Com o objetivo de avaliar o cenário
atual, e qual a influência na alta dos preços no mercado brasileiro e a desvalorização da
moeda, buscou-se entender como a taxa de desemprego caiu, juntamente com a massa
salarial e a descrição do fenômeno inflacionário com base no crescimento persistente
e acelerado dos níveis de preços. Sendo assim, a partir de uma pesquisa quantitativa e
junto com o método indutivo, objetivou-se verificar os efeitos da inflação sobre a renda do
trabalhador brasileiro no período entre o primeiro trimestre de 2020 ao primeiro trimestre 
de 2022 e quais os efeitos na vida do brasileiro. Por fim, espera-se apresentar como o salário
do brasileiro diminuiu ao longo desse período e junto com ele a taxa de desemprego, e como
isso apresenta ter uma relação direta com o aumento da inflação e o poder de compra.
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INTRODUÇÃO 

Neste presente trabalho o objetivo geral é analisar a alta da inflação e qual a sua 
influência na redução do poder de compra dos brasileiros, pós pandemia, considerando 
como período de estudo o ano de 2020 até o primeiro trimestre de 2022 e tendo como 
objetivos específicos, descrever o fenômeno inflacionário e seus efeitos sobre o poder 
aquisitivo dos agentes econômicos, o cenário atual da economia brasileira e verificar 
os efeitos da inflação sobre a renda do trabalhador no período a ser estudado.

Conforme uma publicação do Banco Central do Brasil (BACEN, 2022), a inflação 
é o aumento dos preços de bens e serviços, e esta implica na diminuição do poder de 
compra da moeda, e, também gera incertezas importantes na economia, desestimulando 
o investimento e, consequentemente, prejudicando o crescimento econômico, ou seja, 
os preços relativos ficam distorcidos, fazendo com que várias ineficiências ocorram na 
economia, onde brasileiros e organizações perdem a noção dos preços relativos, ficando 
difícil avaliar se algo está barato ou caro, afetando particularmente as camadas menos 
favorecidas da população, pois essas têm menor acesso a instrumentos financeiros 
para se defender da inflação.

Para simplificar, conforme Guimarães e Gonçalves (2017), a inflação é quando 
o índice de preços como um todo sobe, fazendo com que a média dos preços dos 
produtos aumente.

Mankiw (2019) relata que os preços da economia podem ser vistos de duas 
maneiras, quando estes níveis de preços se elevam, é necessário pagar mais pelos bens 
e serviços adquiridos. De forma distinta, pode-se observar o nível de preços como uma 
medida do valor da moeda. 

Sintetizando, o estudo da inflação, neste artigo, demonstra e justifica a sua 
importância no mercado e como ela afeta diretamente na vida do brasileiro, tornando 
necessário o aumento salarial para acompanhar este índice inflacionário, o que vai 
contra com a taxa de desemprego atual e o valor do salário-mínimo no país.

1 INFLAÇÃO E RENDA

A economia brasileira tem passado por grandes desafios e transformações, e um 
dos pontos que tem gerado grande discussão é a alta da inflação e suas consequências, 
refletindo no poder de compra dos brasileiros. 
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1.1 A INFLAÇÃO

Segundo Vasconcellos (2015), a inflação como um aumento contínuo e generalizado 
do nível geral de preços. A inflação é um processo, e não altas esporádicas de preços.

O processo inflacionário afeta principalmente a classe trabalhadora, que 
perdeu poder aquisitivo ao longo do tempo, que só poderá ser recuperado 
por ocasião dos dissídios coletivos, o que normalmente leva um ano. Por 
outro lado, Governo e empresas têm mais condições de defender-se da alta 
de preços: o Governo reajustando tarifas e preços públicos, acima de seus 
gastos, e as empresas repassando os aumentos de custos aos consumidores. 
Por essas razões, costuma-se dizer que “a inflação é um imposto sobre o 
pobre. (VASCONCELLOS, 2015, p. 197)

Conforme Silva e Luiz (2017), outra característica da inflação é o aumento de preços 
se estender a todos os bens e serviços produzidos pela economia. Pois se esse aumento 
refletisse somente nos bens produzidos em um determinado setor, não teria a inflação. 

Para que seja possível entender o conceito da inflação, é importante também mencionar 
a hiperinflação que ocorreu nos anos 80 no Brasil, sendo um marco teórico no país. 

“No Brasil, a hiperinflação ocorreu nos anos 80 e início dos anos 90, quando a 
inflação chegou a superar os 80% ao mês” (ROSSI et al., 2022). O que significa que o 
mesmo bem ou serviço chegou a quase ter o dobro do preço de um mês para o outro.

1.1.1 Tipos de Inflação

Lanzana (2017) relata que podem-se identificar três tipos básicos de inflação: 
demanda, custos e inercial. A inflação de demanda é causada por um aumento da 
procura superior à oferta disponível. 

Os fatores que podem causar esse aumento na demanda na economia, pode-se 
destacar: aumento da renda disponível, expansão dos gastos públicos, expansão do 
crédito, redução das taxas de juros e a expectativa dos agentes econômicos. 

Já a inflação de custos é causada por um aumento expressivo de custos e 
consequente repasse para os preços. Entre os fatores que podem causar aumentos de 
custos, cabe destacar: taxa de juros, desvalorização cambial, os preços externos, custo 
da mão de obra e aumento de impostos. 

A inflação inercial ocorre independentemente de pressões de demanda ou de custos 
e está associada aos mecanismos de indexação da economia, isto é, a garantia (legal ou 
por prática) de reajustar preços com base na constatação da existência de inflação.
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Preços, câmbio, salários, ativos financeiros etc. têm seus valores reajustados 
porque existe inflação. Se a indexação é plena, a inflação de hoje passa a ser o “piso” 
para a inflação de amanhã.

Segundo Gremaud (2007, p. 219), quando a inflação se mantém no mesmo 
patamar, sem ter nenhum processo de aceleração inflacionária, quando fica estagnada 
decorre de mecanismos de indexação, é dito que há uma inflação inercial. 

Se estes mecanismos de indexação estiverem amplamente disseminados pela 
economia dificilmente existirá queda na inflação, pois a inflação passada se 
perpetuará por meio de aumentos de preços no presente. A inflação, neste caso, 
tenderá a ser constante (ou inercial) se não existirem novos choques (de oferta ou 
de demanda) que façam os preços aumentarem mais do que ocorreria se apenas os 
mecanismos de indexação estivessem operando. Neste caso, a inflação se acelera 
em função de choques de demanda ou de custos. (GREMAUD, 2007, p. 219)

Já a inflação de custos, ainda conforme Gremaud (2007), seria a inflação da 
oferta, decorrente do aumento de custos das empresas sendo repassados para o preço, 
tendo como pressões: aumento no preço das matérias primas, desvalorização cambial, 
aumentos salariais, elevação na taxa de juros, etc. E inflação por demanda, “ocorre 
quando a demanda agregada é maior que a oferta agregada”.

1.1.2 Métodos de Cálculo da Inflação no Brasil

O BACEN (2022) conceitua inflação de uma maneira mais sucinta, como o aumento 
de preço de bens e serviços e é medida pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo (IPCA), que é calculada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
que mede o preço de uma cesta de consumo representativa para famílias com renda 
de 1 a 40 salários-mínimos.

Segundo Silva e Luiz (2017), no Brasil, são estimados basicamente dois tipos de índices 
de preços, os Índices Gerais de Preços, IGPs, e os Índices de Preços ao Consumidor, IPCs. 

A diferença entre esses índices é: enquanto os IGPs procuram transmitir uma ideia 
da inflação, pesquisando todos os bens produzidos e consumidos em uma economia, 
os IPCs enfatizam os gastos comuns de uma família.

O UOL Economia (2019) traz que o IGP é formado por três índices da economia: 
IPA (Índice de Preços ao Produtor Amplo, com peso de 60%), o IPC (Índice de Preços 
ao Consumidor, peso de 30%) e INCC (Índice Nacional de Custos da Construção, peso 
de 10%), sendo utilizado para verificar a movimentação de preços do mercado em 
diversos tipos de produtos.
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Já para Frank (2012), a ferramenta básica que os economistas utilizam para medir 
o nível de preços e a inflação na economia é o índice de preços ao consumidor, ou IPC. 
O IPC é uma medida do “custo de vida” em um determinado período. Especificamente, 
o índice de preços ao consumidor (IPC) mede a variação de preços em um determinado 
conjunto de bens e serviços.

Como método de cálculo, o mesmo autor conceitua como sendo o primeiro passo para 
obter o IPC, escolher um ano-base para cálculo, determinando a cesta de bens e serviços 
consumidos por uma família padrão, neste período. Já na prática, através de uma pesquisa 
detalhada, chamada Pesquisa de Gastos do Consumidor, na qual é escolhido uma família 
aleatória relacionando tudo o que compraram e os preços que pagaram naquele mês, o 
governo consegue aprender e visualizar como os consumidores distribuem seus gastos.

O IPC em qualquer ano é calculado utilizando a seguinte fórmula: CPI = custo da 
cesta do ano-base no ano corrente / custo da cesta do ano-base no ano-base.

1.2 O DESEMPREGO

Krugman e Wells (2014) definem o desemprego como sendo a porcentagem 
do total de pessoas na força de trabalho que estão desempregadas, trazendo como 
definição também para a força de trabalho de um país, como sendo a soma do emprego 
e do desemprego, ou seja, a soma dos que estão trabalhando atualmente e as que 
estão à procura de trabalho. 

A taxa de participação na força de trabalho, definida como o percentual da população 
em idade para trabalhar que está na força de trabalho, é calculada da seguinte forma: 

(Força de trabalho / População com 14 anos ou mais) x 100 

E a taxa de desemprego é calculada conforme fórmula apresentada abaixo:

(Número de trabalhadores desempregados / Força de trabalho) x 100

Já Frank (2012) traz que a taxa de desemprego é um indicador sensível das 
condições do mercado de trabalho. Pois quando a taxa de desemprego está baixa, os 
trabalhos são seguros e relativamente fáceis de achar. 

O baixo desemprego geralmente está associado com o aumento do salário e 
também das melhores condições de trabalho, quando os empregadores competem 
para atrair e manter os trabalhadores. 

De forma inversa, quando a taxa de desemprego está elevada, o mercado de 
trabalho está mais volátil e instável, onde ocorre uma sobrecarga de oferta de mão de obra, 
esse fenômeno pode estar ligado ao aumento de custos que as empresas sofreram, dado 
determinado motivo, neste cenário, os empregados competem por vagas de emprego.
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Um indicador importante a ser utilizado para compreender a métrica do desemprego 
é a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua — PNAD Contínua, que segundo 
o IBGE (2016) é pesquisa de forma permanente as características gerais da população, 
educação, trabalho, rendimento e habitação de forma trimestral, em âmbito nacional.

Conforme PNAD são identificados três novos conceitos, componentes 
mutuamente exclusivos, sendo que dois componentes integram a força de trabalho: I) 
os subocupados por insuficiência de horas trabalhadas e os II) desocupados; a eles se 
somam os que integram a III) força de trabalho potencial. 

I) Pessoas subocupadas por insuficiência de horas trabalhadas: São as pessoas 
que, na semana de referência, atendem as quatro condições: tinham 14 anos ou mais 
de idade; trabalhavam habitualmente menos de 40 horas no seu único trabalho ou 
no conjunto de todos os seus trabalhos; gostariam de trabalhar mais horas que as 
habitualmente trabalhadas; e estavam disponíveis para trabalhar mais horas no período 
de 30 dias, contados a partir do primeiro dia da semana de referência.

II) Pessoas desocupadas: São classificadas como desocupadas na semana de 
referência as pessoas sem trabalho em ocupação nessa semana que tomaram alguma 
providência efetiva para consegui-lo no período de referência de 30 dias, e que estavam 
disponíveis para assumi-lo na semana de referência. Consideram-se, também, como 
desocupadas as pessoas sem trabalho em ocupação na semana de referência que não 
tomaram providência efetiva para consegui-lo no período de referência de 30 dias 
porque já o haviam conseguido e iriam começá-lo em menos de quatro meses após o 
último dia da semana de referência.

III) Força de trabalho potencial: A força de trabalho potencial é definida como 
o conjunto de pessoas de 14 anos ou mais de idade que não estavam ocupadas nem 
desocupadas na semana de referência, mas que possuíam potencial de se transformarem 
em força de trabalho. 

Este contingente é formado por dois grupos: Pessoas que realizaram busca 
efetiva por trabalho, mas não se encontravam disponíveis para trabalhar na semana 
de referência e pessoas que não realizaram busca efetiva por trabalho, mas gostariam 
de ter um trabalho e estavam disponíveis para trabalhar na semana de referência.
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FIGURA 1 — Pessoas desocupadas

FONTE: PNAD - IBGE

1.2.1 Desemprego e Inflação

A relação entre desemprego e inflação é representada pela curva de Phillips, a qual 
expressa uma relação inversamente proporcional, ou seja, se houver pleno emprego 
não é possível manter a inflação baixa, e o inverso também é verdadeiro, se a taxa de 
desemprego aumenta, ocorre a deflação.

Conforme Costa (2020), essa teoria se comprova quando se é observado o cenário 
pandêmico, pois, assim que o Covid-19 se instaurou no Brasil, o cenário mudou drasticamente 
causando uma recessão no país, devido a insegurança econômica apresentada.

Houve muitas demissões e com isso a inflação não sofreu um aumento expressivo, 
já na retomada da economia, quando houve uma baixa no número de casos e o cenário 
começou a se mostrar promissor, as empresas voltaram a contratar, a economia voltou 
a girar, a inflação foi às alturas e continua subindo, sem previsão de baixa.

Em contrapartida temos um PIB em ascensão que em parte se deve ao 
programa de distribuição de renda criado pelo governo brasileiro denominado 
“auxílio emergencial”, durante a pandemia, segundo a publicação do site CNN Brasil 
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Business, tendo como autor Leonardo Guimarães (2021), relata que de acordo com 
relatório da Oxford Economics escrito pelo economista-chefe para América Latina 
da empresa, Marcos Casarin, no ano de 2021 o PIB brasileiro foi impulsionado 0,2 
pontos percentuais devido a distribuição do benefício o que corresponde a 3,8% de 
crescimento total do PIB no ano.

A visão monetarista, no tocante à questão inflacionária, apresenta um 
diagnóstico que associa a inflação brasileira ao desequilíbrio crônico do 
setor público. A necessidade de financiar a dívida pública leva ao aumento 
das emissões e ao excesso de moeda, acima das necessidades reais da 
economia, levando às elevações de preços. (VASCONCELLOS, 2015, p. 363)

Com isso se tem outra premissa que nos leva a alta da inflação, a impressão de 
cédulas em demasia, conhecida como visão monetarista.

1.3 MASSA DE RENDIMENTOS

Rendimento habitual: conforme definição do IBGE, o rendimento habitual consiste 
no rendimento recebido por empregados, empregadores e trabalhadores por conta 
própria, mensalmente, sem acréscimos extraordinários ou descontos esporádicos. 

Para o empregado, o rendimento mensal habitualmente recebido exclui todas as 
parcelas que não tenham caráter contínuo (bonificação anual, salário atrasado, horas 
extras, participação anual nos lucros, 13º salário, 14º salário, adiantamento de salário, 
etc.) e não considera os descontos ocasionais (faltas, parte do 13º salário antecipado, 
prejuízo eventual causado ao empreendimento etc.). 

Já o Rendimento Efetivo, consiste no rendimento de fato recebido em qualquer 
posição na ocupação, no mês de referência, incluindo todos os pagamentos que não 
tenham caráter contínuo e considerando os descontos por ausências no trabalho 
(IBGE, 2022).

Conforme Amorim e Neder (2021), a massa de salários em circulação na 
economia encolheu R$ 1,688 bilhão no período de um ano, para R$ 223,549 bilhões, 
uma queda de 0,7% no trimestre encerrado em setembro de 2021 em relação ao 
mesmo período de 2020. 

Os dados são da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios Contínua (PNAD 
Contínua) do IBGE. Na comparação com o trimestre terminado em junho, a massa de 
renda real caiu 0,1%, com R$ 202 milhões a menos.

Segundo a publicação do site do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada — IPEA, 
houve queda significativa na renda habitual (-6,6%) e um aumento na renda efetiva 
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(+0,9%) do trabalhador brasileiro no segundo trimestre de 2021, na comparação com 
o mesmo trimestre do ano anterior, que foi o pior momento do mercado de trabalho 
durante a pandemia.

A parcial recuperação da população ocupada reduziu o impacto negativo na massa 
salarial real habitual, uma vez que, no segundo trimestre deste ano, a queda da massa 
de rendimentos habituais foi de 1,7% (somando R$ 215,5 bilhões) e o aumento da massa 
efetiva foi de 6,1% na comparação com o ano anterior, totalizando R$ 215,1 bilhões.

1.4 CONTEXTUALIZAÇÃO PÓS PANDEMIA NO BRASIL

No decorrer do ano de 2020 a adaptabilidade dos brasileiros foi colocada à 
prova, “Não é o mais forte que sobrevive, nem o mais inteligente, mas o que melhor 
se adapta às mudanças”, a frase atribuída a Charles Darwin nunca fez tanto sentido 
para todo o mundo. 

A pandemia do Covid-197, iniciada em março do mesmo ano, desencadeou 
uma série de problemas econômicos no Brasil, influenciando a vida dos brasileiros, 
especialmente os mais pobres. A pandemia já se encontra entre as 10 maiores de todos 
os tempos, só no Brasil o número de óbitos por Covid-19 superou 660 mil de 2020 ao 
primeiro trimestre de 2022 (Secretarias Estaduais de Saúde). 

Diversos estudos apontaram a importância do distanciamento social para reduzir 
o avanço da pandemia. E, naturalmente, o distanciamento social provocou a redução 
em quase todas as atividades coletivas. Em relação ao ano anterior, o Produto Interno 
Bruto (PIB), que é a soma dos bens e serviços finais produzidos no país, encolheu 3,9% 
em 2020, enquanto a taxa de desocupação, nos meses de junho, julho e agosto do 
mesmo ano, chegou a 14,4%.

 

7  Covid-19 é uma infecção respiratória causada pelo coronavírus SARS-CoV-2, grave, de alta transmissibilidade 
e de distribuição global. A epidemia começou na cidade de Wuhan, na China, em dezembro de 2019 e 
rapidamente se espalhou para o mundo.
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GRÁFICO 1 — Taxa de desocupação

FONTE: IBGE (2022)

A crise expôs as fraquezas da economia brasileira, que se baseia na austeridade 
política, na diminuição de indústrias, no trabalho sem registro em carteira, no domínio 
da produção de bens primários para exportação. 

No entanto, a atividade econômica não é a única afetada pelo afastamento, com 
a educação sendo forçada a se deslocar para sistemas remotos sem o devido tempo 
de planejamento. 

Embora ainda não existam evidências concretas, espera-se que o aprendizado 
dos estudantes seja bem abaixo do que alcançariam presencialmente, ocasionando 
futuramente uma maior desigualdade no país.

Em contrapartida, aprende-se muito com as crises, resultando em uma sensação 
de aceleração do tempo com todas as mudanças nas relações de trabalho, na educação, 
na produção, no futuro digital e tecnologias.

Com o desenvolvimento da vacina, desde o início da Campanha Nacional de 
Vacinação contra a Covid-19, foram aplicadas mais de 426 milhões de doses. Ao todo, 
76% da população já está totalmente vacinada (HANNAH, 2020), e com isso a economia 
começou a reagir, em 2021 o PIB avançou e encerrou o ano com crescimento de 4,6%, 
totalizando R$ 8,7 trilhões, recuperando as perdas de 2020. 
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GRÁFICO 2 — Variação do PIB
PIB | Preço de Mercado - variação contra o ano anterior (%)
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FONTE: Barros (2022)

A alta nos serviços em 2021 foi de 4,7% e, na indústria, foi de 4,5%. Os dois setores, 
juntos, representam aproximadamente 90% do PIB do país, conforme a coordenadora 
de Contas Nacionais do IBGE, Palis (2022) explica que o crescimento do ano passado 
foi puxado tanto pela indústria como pelos serviços. Já a agropecuária registrou uma 
variação negativa de 0,2%, muito afetada negativamente pelas adversas condições 
climáticas como estiagem e geada.

Durante a pandemia no Brasil a inflação não estava muito elevada, ela começa 
subir junto com o final da pandemia nos meses de abril e maio de 2021, quando a 
economia volta a produzir e empregar, este fato pode ser observado no gráfico do IPCA 
de fev/20 a fev/22, período pós pandemia.

GRÁFICO 3 — IPCA

FONTE: IBGE (2022)
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No início da pandemia as pessoas não estavam consumindo, ninguém saía, gastava 
ou comprava. Pode-se observar isso na variação baixa mensal e com essa diminuição 
de demanda não se tinha pressão sobre os preços, no entanto, quando a atividade 
econômica começa a retomar observa-se a expansão da inflação.

A taxa de desemprego, mesmo estando em queda, está caindo em um ritmo 
menor, e não acompanha o ritmo de retomada da economia. Juntamente com a queda 
da taxa de desemprego também cai a massa salarial, uma vez que está empregando-se 
mais pessoas, porém com um salário menor, representando uma perda de renda geral 
para os trabalhadores. 

O rendimento médio real, a preços da média de três meses do trimestre que 
está sendo divulgado, habitualmente recebido (R$ 2.511) apresentou 8,8% de queda 
na comparação anual e estabilidade no trimestre (IBGE, 2022).

GRÁFICO 4 — Taxa de desocupação

FONTE: PNAD Março/2022 - IBGE (2022)

A Taxa de desocupação em 2022 começa a recuar bastante em relação aos anos 
de 2020 e 2021, porém esta vem acompanhada da perda do rendimento do trabalhador.
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1.5 LEGISLAÇÃO TRABALHISTA

É comum utilizar o termo informal “dissídio” para se referir ao reajuste salarial dos 
trabalhadores, uma negociação com objetivo de manter o salário atualizado de modo 
a não comprometer o trabalhador, preservando seu poder de compra contra diversos 
fatores econômicos como a inflação.

De acordo com o Art. 611 do Decreto Lei nº 5.452 da Consolidação das Leis 
Trabalhistas (CLT), todo trabalhador que possui carteira assinada tem direito a correção 
salarial anual, que deve ser acordada entre as empresas e os sindicatos. 

O problema, contudo, é que isso nem sempre acontece na prática. Geralmente, 
como os tribunais decidem pelos índices de inflação, os sindicatos já vêm com a pauta 
de reajuste pelo IPCA, índice oficial de inflação no País. O empregador, por sua vez, 
tentará negociar abaixo desse índice.

Segundo Hélio Zylberstajn (2021), professor sênior da Faculdade de Economia 
da Universidade de São Paulo (USP), a inflação no país está tão alta que, por mais que 
o trabalhador consiga um reajuste salarial, está cada vez mais difícil conseguir um 
percentual suficiente para alcançá-la.

A perda salarial durante as negociações se deve a dois fatores: a desocupação 
que tira o poder de barganha do trabalhador e a inflação que corrói os 
salários. É o pior dos mundos, explica o professor, que coordena o boletim 
(ZYLBERSTAJN, 2021).

Zylberstajn (2021) afirma também que, em um contexto de crise econômica e 
alto índice de desemprego, os sindicatos não têm força para fazer greve, tampouco para 
reivindicar condições melhores para os trabalhadores. Neste caso, funciona a regra da 
oferta e demanda: quando mais profissionais buscam emprego, piores são as condições 
oferecidas também aos que já estão trabalhando.

2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

Para tornar possível a análise entre a inflação e como isso vem afetando o poder 
de compra do brasileiro, primeiro buscou-se entender o conceito de inflação e como 
esse fenômeno é calculado no Brasil, pesquisando referenciais teóricos e em fontes 
oficiais que publicam esses dados à população, como o Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística (IBGE) e o Banco Central do Brasil (BACEN), que nos levaram ao Índice de 
Preços no Consumidor Amplo (IPCA), o principal indicador de inflação nacional.
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Em seguida, buscou-se entender o que é o desemprego, bem como a definição 
de alguém desempregado e seus níveis de desocupação e, para que os houvesse maior 
consistência nos dados, foi definido a data dos estudos, sendo ela a partir do primeiro 
trimestre de 2020 até o primeiro trimestre de 2022, período em que o mundo se encontrava 
em situação de pandemia devido ao vírus SARS-CoV-2, também chamado Covid-19. 

Devido ao frágil momento, não só a saúde da população era afetada, mas também 
seu poder aquisitivo.

O efeito da inflação sobre o ganho real do trabalhador foi realizado em cima do 
estudo da desvalorização do salário relacionado com o aumento da mesma, visto que o 
percentual salarial brasileiro, para conseguir suprir a demanda inflacionária, precisaria 
ter aumentado mais do que o reajuste do ano de 2022, onde o salário mínimo é de R$ 
1.212,00 e que não repõe a inflação do ano de 2021, que foi de 10,16% e o reajuste salarial 
foi de 10,02%, contudo, isso demonstra que apresenta déficit para suprir esta demanda. 

2.1 SUBSEÇÃO SECUNDÁRIA

Realizou-se pesquisa quantitativa associada ao método indutivo, que consiste em 
consolidar um número suficiente de casos particulares para que seja possível concluir 
uma verdade geral, no período de estudo de 2020 ao primeiro trimestre de 2022.

2.2 ANÁLISE DOS DADOS

Com a análise dos dados coletados após a pesquisa realizada durante o período 
que compreende o ano de 2020 até o primeiro trimestre de 2022, mesmo intervalo de 
tempo que se enfrentou a pandemia de Covid-19 é possível observar vários cenários de 
inflação, visto que após o cenário “pós-pandemia”, houve a recuperação da confiança 
por parte do setor empresarial, na qual vem gerando empregos e consequentemente 
baixando a taxa de desemprego do Brasil.

Porém com a taxa de desemprego caindo tem-se a inflação aumentando 
exponencialmente, pois o pleno emprego é inversamente proporcional a inflação, ou 
seja, não é possível manter a inflação baixa se houver pleno emprego. 

Dessa forma tem-se o fenômeno chamado massa de rendimento, o qual as 
empresas voltam a empregar, mas pagando um salário inferior ao trabalhador. 

Foi observado, também, que ocorreu um leve movimento da inflação de demanda, 
percebida logo que o número de casos de Covid-19 começa a baixar e as restrições 
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ficam mais brandas, a economia volta a girar, com a volta do consumo por parte da 
população, gerando demanda por compra de produtos na qual a oferta não acompanha. 

Porém a inflação que tem causado grande impacto negativo tem sido a inflação de 
custos, esta trouxe consigo a alta dos preços de forma generalizada, tendo como principal 
fator o constante aumento do preço dos combustíveis, alimentação e energia elétrica.

A alta no preço dos combustíveis afeta o custo do transporte, que por sua vez 
afetou o preço dos alimentos e tudo que depende do frete, uma vez que o transporte 
no Brasil é na sua maioria realizado por rodovias. 

O aumento da energia elétrica tem impactado diretamente o setor de prestação 
de serviços e produção industrial, com o aumento da conta de luz os custos acabam 
sendo repassados ao consumidor através de produtos e serviços mais caros. 

Todos esses fatores geraram um efeito em cadeia, pois um aumenta o outro. Tem-se 
também a desvalorização cambial e a taxa de juros nas alturas, esse acúmulo de fatos tornam 
a inflação de custos a principal vilã da economia e da depreciação do salário do brasileiro.

3 DESENVOLVIMENTO: DISCUSSÃO DOS RESULTADOS

Como resultado deste presente estudo, espera-se demonstrar como a inflação tem 
consumido o poder de compra e o principal afetado é o trabalhador, que mesmo estando 
empregado e economicamente ativo ainda assim tem seu poder de compra reduzido, pelos 
salários que não acompanham a alta inflacionária, seguida da redução do piso salarial.

Conforme define o IBGE, se a variação do salário, de um ano para o outro, for 
menor do que o IPCA, perde-se o poder de compra, pois os preços sobrepõem a renda. 
Se a inflação e o salário têm a mesma variação, o poder de compra se mantém. Porém, 
se houver um aumento na renda acima do IPCA, o poder de compra aumentará.

O primeiro efeito da inflação é sobre a distribuição da renda, onde a distribuição 
refere-se à proporção em que o produto, ou a renda, é distribuído entre os proprietários 
dos fatores de produção. 

Em um processo inflacionário, os assalariados saem perdendo, pois o poder 
de compra diminui entre os períodos de reajuste salarial. Isso ocorre porque 
os preços dos bens e serviços estão subindo mais rápido que os salários, que 
são reajustados apenas periodicamente. (SILVA; LUIZ, 2017, p. 111)

Conforme análise realizada através do gráfico IPCA 2019 - 2022 x Variação 
percentual da Renda 2019 - 2022, nota-se que a variação da renda entre o primeiro 
trimestre de 2019 ao 2° trimestre de 2022 oscila bastante, visto que no 1° trimestre de 
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2020 chegou a ter uma variação de 6,74%, e logo no 2° semestre, chegou em -11,83%, 
uma grande queda, considerando o curto período de tempo. Porém, logo no 3° trimestre 
de 2020 houve uma recuperação, chegando em 3,76%, o qual se manteve (com pouca 
variação) até o 1° trimestre de 2021, seguido novamente de uma brusca queda no 2° 
trimestre para -8,67%.

GRÁFICO 5 — IPCA x Variação percentual da Renda (2019 - 2022)

FONTE: IBGE (2022)

Houve aumentos nos períodos seguintes, mas somente no 1° trimestre de 2022 
retomou com variação positiva chegando em 7,78%, novamente com queda no trimestre 
seguinte com -6,62%.

Os impactos no bolso do brasileiro podem ser mais bem visualizados no gráfico 
IPCA x Renda (2019 - 2022), onde fica notório que houve uma drástica redução de renda 
no início do ano de 2020 por conta do aumento de casos de Covid-19 no país. A perda 
média de renda foi de até quase R$ 400,00, cerca de 12% do valor da renda média do 
cidadão naquela época.
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GRÁFICO 6 — IPCA x Renda (2019 - 2022)

FONTE: IBGE (2022)

Esses números começaram a se recuperar já a partir do 3º trimestre de 2020, com 
a renda atingindo R$ 3.057,00 no 1º trimestre de 2021. Entretanto, com o aumento 
contínuo da inflação no segundo trimestre de 2022 (com seu auge de 11,92%), mais 
uma vez a renda do brasileiro foi reduzida drasticamente em um intervalo de um ano, 
chegando a até R$ 2.661,00 (12,95%). 

3.1 ÚLTIMA VERIFICAÇÃO

O IPCA de março de 2022 teve alta de 1,62%, acima da taxa de 1,01% de fevereiro 
(IBGE). Essa é a maior variação para um mês de março desde 1994, quando o índice foi 
de aproximadamente 43%, no período que precedeu a implementação do Real. 

No ano, o IPCA acumula alta de 3,20% e, nos últimos 12 meses, de 11,30%, acima 
dos 10,54% observados nos 12 meses anteriores. A variação mensal foi de 0,93%, em 
março de 2021.
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TABELA 1 — IPCA

Período Taxa

Março de 2022 1,62%

Fevereiro de 2022 1,01%

Março de 2021 0,93%

Acumulado no ano 3,20%

Acumulado nos últimos 12 meses 11,30%

FONTE: Estatísticas Econômicas (2022)

Oito dos nove conjuntos de produtos e serviços analisados tiveram alta em 
março. A maior variação e impacto vieram dos Transportes de 3,01%, que foi afetado 
principalmente pela alta dos preços dos combustíveis. 

Na sequência, veio o grupo Alimentação e bebidas, com alta de 2,39%, decorrendo, 
principalmente, da alta nos preços dos alimentos para consumo no domicílio. Juntos, 
os dois grupos colaboraram com cerca de 72% do IPCA de março. 

GRÁFICO 7 — Variação mensal por grupos (%)

FONTE: IBGE (2022)

Observa-se também aceleração nos grupos Vestuário (1,78%), Habitação (1,24%), 
o qual se justifica pelo aumento dos preços do gás de botijão e da energia elétrica, e 
Saúde e cuidados pessoais (1,29%) influenciados pelas altas dos itens de higiene pessoal 
e dos produtos farmacêuticos. O único com queda foi Comunicação, com -0,08%. Os 
demais ficaram entre o 0,19% de Educação e o 0,61% de Despesas Pessoais.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS

Segundo informações publicadas no site da CNN Brasil, tendo como autores Elis 
Barreto e Ligia Tuon (2022), a projeção de inflação para 2022 foi reduzida pelo mercado 
financeiro, passando de 7,15% para 7,11%, segundo dados do Boletim Focus do Banco 
Central. Um documento que reúne estimativas de mais de 100 instituições do mercado 
financeiro com os principais indicadores econômicos.

Já a estimativa de salário-mínimo para o ano de 2023, conforme uma publicação 
no no site G1, tendo como autor o Alexandro Martello, o governo enviou orçamento para 
2023 com proposta de R$ 1.302, valor que considera apenas a variação da inflação no 
ano (2022), antes em 7,41%. Contudo, se reforça que essa estimativa é apenas provisória.

Em uma matéria publicada por Lucas Sampaio (2022), no site Infomoney, a 
projeção do mercado para a inflação no próximo ano está fora da meta do Banco 
Central, que informa ser 3,5% para 2022 e 3,25% para 2023, com tolerância de 1,5 
ponto percentual. Mas o mercado prevê também uma inflação acima da meta para 
2024, sendo a meta de 3,00%, também com margem de 1,5 ponto porcentual.

Projeções as quais estão desalinhadas com o Banco Central, que estima inflação 
de 6,8% em 2022, 4,6% em 2023 e 2,7% em 2024.

Nos meses de julho, agosto e setembro de 2022 vem ocorrendo o fenômeno 
conhecido como deflação, o qual é traduzido pela queda generalizada dos preços. O IPCA 
de julho foi de -0,68%, em agosto atingiu -0,36%, recuando ainda mais em setembro 
onde atingiu -0,29%, trazendo o acumulado dos últimos 12 meses para 7,17%, conforme 
demonstrado no site do IBGE.

Os principais itens de consumo do brasileiro que vem apresentando queda nos 
últimos meses são: alimentação e bebidas que no mês de julho apresentava o valor de 
1,30%, no mês de agosto caiu para 0,24%, fechando setembro no valor de -0,51%, já 
o transporte no mês de julho fechou em -4,51%, agosto -3,37% e setembro atingiu o 
valor de -1,98, além do preço da gasolina, que vem apresentando queda desde que o 
governo federal sancionou a lei na qual limita o ICMS incidente sobre os combustíveis 
a 17%, aliada às reduções praticadas pela Petrobras as refinarias. 

Têm-se a queda constante nos últimos três meses e devido a essas medidas 
ocorrem em época de eleição, não é possível ter certeza se será uma tendência para 
os próximos meses do ano.
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